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PODER JUDICIARIO .
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO

APELACAO CIVEL N. 0003155-97.2015.4.01.3305/BA

RELATOR : DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES

APELANTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : BA00024049 - CISSA MARIA DE ALMEIDA SILVA E OUTROS(AS)

APELADO : JOSE NILTON BARBOSA DA SILVA DE CASA NOVA - ME E OUTRO(A)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUGAO POR TiTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATOS BANCARIOS.
CEDULA DE CREDITO BANCARIO EM RAZAO DE CREDITO ROTATIVO. DEMONSTRAGCAO
DO VALOR EXATO DA DIVIDA. LIQUIDEZ. TITULO EXECUTIVO. SENTENCA REFORMADA.

1. A Segunda Secéo do colendo Superior Tribunal de Justi¢a, por ocasido do julgamento do Resp
n. 1.291.575/PR, submetido ao rito previsto pelo artigo 543-C do CPC/73, assentou entendimento
de que “a Cédula de Crédito Bancario é titulo executivo extrajudicial, representativo de operagbes
de crédito de qualquer natureza, circunstédncia que autoriza sua emissdo para documentar a
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O
titulo de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo
cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relagdo de exigéncias que o credor
devera cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade a Cédula (art. 28, § 2° incisos I e Il
da Lei n. 10.931/2004)" (STJ, REsp 1291575/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, 2S, DJe
02/09/2013).

2. No caso, a autora acostou a inicial a Cédula de Crédito Bancario, o demonstrativo de débito e
de evolucdo da divida, além do historico de extratos da conta corrente pessoa juridica, o que
confere liquidez &€ Cédula de Crédito Bancario em questao.

3. Recurso de apelagao conhecido e provido para anular a sentenga, determinando o retorno dos
autos a Vara de origem para o regular processamento do feito.

ACORDAO

Decide a Turma, por unanimidade, conhecer do recurso de apelagdo, e, no mérito,
dar-lhe provimento, para anular a sentenca e determinar o retorno dos autos a Vara de origem,
nos termos do voto do relator.

Sexta Turma do TRF da 12 Regiao — Brasilia, 18 de setembro de 2017.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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RELATORIO

Trata-se de apelagéo interposta pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF contra
sentencga proferida pelo Juizo de base, que extinguiu o processo, sem resolugdo de mérito, com
fundamento nos arts. 267, inciso 1V, do Cédigo de Processo Civil/73, a consideragdo de que nao
foram preenchidos os pressupostos exigidos para instruir a acao de execugao por titulo executivo
extrajudicial.

A apelante sustenta que o Contrato de Cédula de Crédito Bancario que instrui a
inicial constitui titulo executivo extrajudicial e possui os pressupostos necessarios para embasar a
execucgao, consoante preceitua a Lei 10.931/2004.

Findo o prazo para apresentacédo de contrarrazdes, subiram os autos a esta Corte.
E o relatdrio.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego do recurso.
Assiste razdo a apelante.

Discute-se nos autos sobre a exequibilidade de débito decorrente de contrato de
abertura de crédito rotativo, bem como se tal contrato se caracteriza como cédula de crédito
bancario, para fins de aplicagao da Lei 10.931/2004.

A questdo em debate ja foi submetida ao regime de recursos repetitivos (CPC/73,
art. 543-C) no Superior Tribunal de Justi¢a, o qual decidiu que “a Cédula de Crédito Bancario é
titulo executivo extrajudicial, representativo de operagbes de crédito de qualquer natureza,
circunstédncia que autoriza sua emisséo para documentar a abertura de crédito em conta-corrente,
nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O titulo de crédito deve vir acompanhado
de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de
maneira taxativa, a relagcao de exigéncias que o credor devera cumprir, de modo a conferir liquidez
e exequibilidade a Cédula (art. 28, § 2° incisos | e I, da Lei n. 10.931/2004)” (STJ, REsp
1291575/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, 2S, DJe 02/09/2013).

O voto-condutor do julgamento supracitado explica que houve uma mudanga no
posicionamento do STJ sobre a matéria, apdés o advento da Lei 10.931/2004. Confiram-se os
seguintes trechos:

“A problematica hospeda-se no fato de que, na grande maioria das vezes,
se encontra subjacente a Cédula de Crédito Bancario um contrato de
abertura de crédito rotativo, cuja exequibilidade fora afastada por sélida
jurisprudéncia do STJ, cristalizada nas Sumulas 233 e 247:

fls.1/6

(DA;6K) - N° Lote: 2017110627 - 2_1 - APELAGAO CIVEL N. 0003155-97.2015.4.01.3305/BA - TR300796



PODER JUDICIARIO .
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO

APELACAO CIVEL N. 0003155-97.2015.4.01.3305/BA

Sumula 233: O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado
de extrato da conta-corrente, ndo é titulo executivo.

Sumula 247: O contrato de abertura de crédito em conta-corrente,
acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento habil para
o ajuizamento da agdo monitéria.

Dai por que se tem entendido que a criagdo da Cédula de Crédito
Bancario constituiu nitida reagcdo do legislador contra a jurisprudéncia do
STJ.

(...)

Em suma, porque néo havia lei prevendo a exequibilidade do contrato de
abertura de crédito em conta-corrente, ndo podia o credor suprir a iliquidez
e a incerteza que emergia diretamente do contrato, mediante a elaboragdo
unilateral de calculos relativos ao crédito utilizado, enquadrando o contrato
de abertura de crédito na categoria geral de "documento particular
assinado pelo devedor e por duas testemunhas" a que faz referéncia o art.
585, inciso I, do Coédigo de Processo Civil, ao indicar os titulos executivos
extrajudiciais aceitos no ordenamento juridico.

Contudo, com o advento da Lei n. 10.9312004, foi criada a Cédula de
Crédito Bancario, exatamente nos mesmos moldes da pratica bancaria
antes rechacada pela jurisprudéncia do STJ, de modo a conferir certeza,
liquidez e exigibilidade "seja pela soma nela indicada (na Cédula), seja
pelo saldo devedor demonstrado em planilha de calculo, ou nos extratos
da conta corrente” (art. 28).

(...)

Com base na referida Lei 10.9312004, a CCB foi instituida como titulo
executivo extrajudicial, representando divida em dinheiro, certa, liquida e
exigivel, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor
demonstrado em planilha de célculo, ou nos extratos da conta corrente.
Merece registro também o fato de que a CCB representa instrumento
executivo habil para formalizagdo de contratos de abertura de crédito em
conta corrente, hipotese em que sera emitida pelo valor total do crédito
posto a disposicdo do emitente. Assim, considerando que a lei é fonte
instituidora de titulos executivos, nao restam duvidas, portanto, que a CCB
é - pelo principio da legalidade - titulo executivo extrajudicial e, como exige
o art. 5686 da Lei Adjetiva, é dotada dos requisitos da certeza, liquidez e
exigibilidade, o que também é reconhecido pela Lei 10.9312004.
(TOMAZETTE, Marlon. POSSAR, Lucinéia. Executividade da cédula de
crédito bancarios - sinais contraditérios da jurisprudéncia do STJ.
Disponivel na Biblioteca Digital do Superior Tribunal de Justica, BDJur, p.
6).

(..

Com efeito, havendo lei a prever a complementacao da liquidez do
contrato bancario mediante apresentagcdo de calculos elaborados pelo
proprio credor, penso que cabe ao Judiciario, em sede de jurisdigdo
infraconstitucional, aplicar o novo diploma.

(...)

Em suma, descabe indagar se, em abstrato, a Cédula de Crédito Bancario
é titulo executivo, mesmo que decorra diretamente de contrato de abertura
de crédito, seja rotativo ou cheque especial.
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Cumpre investigar se, em concreto, a Cédula de Crédito Bancario retine 0s
requisitos legais para sua emissdo e execug¢do da divida, exigéncias
contempladas, sobretudo, no § 2° do art. 28 da Lei n. 10.9312004, verbis:

(...)

o novo titulo de crédito, para ostentar exequibilidade, deve vir
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo
cliente, trazendo o novo diploma legal, de maneira taxativa, as exigéncias
para conferir liquidez e exequibilidade a Cédula, a saber:

| - os calculos realizados deverdo evidenciar, de modo claro, preciso e de
facil entendimento e compreensdo, o valor principal da divida, seus
encargos e despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios
de sua incidéncia, a parcela de atualizagdo monetaria ou cambial, a
parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as
despesas de cobranca e de honorarios advocaticios devidos até a data do
calculo e, por fim, o valor total da divida; e

Il - a Cédula de Crédito Bancario representativa de divida oriunda de
contrato de abertura de crédito bancario em conta-corrente sera emitida
pelo valor total do crédito posto a disposi¢do do emitente, competindo ao
credor discriminar nos extratos da conta-corrente ou nas planilhas de
calculo, que serdo anexados a Cédula, as parcelas utilizadas do crédito
aberto, os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, as
eventuais amortizagcbes da divida e a incidéncia dos encargos nos varios
periodos de utilizagdo do crédito aberto.

(...)

Assim, o entendimento para efeito do art. 543-C do CPC, que ora
encaminho, é o seguinte:

"A Cédula de Crédito Bancario ¢é titulo executivo extrajudicial,
representativo de operagbes de crédito de qualquer natureza, circunstancia
que autoriza sua emissdo para documentar a abertura de crédito em conta-
corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O titulo
de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos
valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira
taxativa, a relagdo de exigéncias que o credor devera cumprir, de modo a
conferir liquidez e exequibilidade a Cédula (art. 28, § 2° incisos | e I, da
Lein. 10.9312004)".

Conforme se infere do trecho transcrito, a Cédula de Crédito Bancario é titulo
executivo, mesmo que decorra diretamente de contrato de abertura de crédito, seja rotativo ou
cheque especial. Todavia, o titulo de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca
dos valores utilizados pelo cliente, de acordo com as exigéncias dos arts. 26, 28 e 29 Lei
10.931/2004, que possuem a seguinte redacgao:

Art. 26. A Cédula de Crédito Bancario é titulo de crédito emitido, por
pessoa fisica ou juridica, em favor de instituicdo financeira ou de entidade
a esta equiparada, representando promessa de pagamento em dinheiro,
decorrente de operacédo de crédito, de qualquer modalidade.

[..]

Art. 28. A Cédula de Crédito Bancario é titulo executivo extrajudicial e
representa divida em dinheiro, certa, liquida e exigivel, seja pela soma nela
indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de calculo, ou
nos extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no § 2o.
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[..].

§ 20 Sempre que necessario, a apuragdo do valor exato da obrigagdo, ou
de seu saldo devedor, representado pela Cédula de Crédito Bancario, sera
feita pelo credor, por meio de planilha de calculo e, quando for o caso, de
extrato emitido pela instituicdo financeira, em favor da qual a Cédula de
Crédito Bancario foi originalmente emitida, documentos esses que
integrardo a Cédula, observado que:

| - os célculos realizados deverdo evidenciar de modo claro, preciso e de
facil entendimento e compreensdo, o valor principal da divida, seus
encargos e despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os critérios
de sua incidéncia, a parcela de atualizagdo monetaria ou cambial, a
parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as
despesas de cobranca e de honorarios advocaticios devidos até a data do
calculo e, por fim, o valor total da divida; e

Il - a Cédula de Crédito Bancario representativa de divida oriunda de
contrato de abertura de crédito bancario em conta corrente sera emitida
pelo valor total do crédito posto a disposi¢do do emitente, competindo ao
credor, nos termos deste paragrafo, discriminar nos extratos da conta
corrente ou nas planilhas de calculo, que serdo anexados a Cédula, as
parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos do limite do crédito
inicialmente concedido, as eventuais amortiza¢cbes da divida e a incidéncia
dos encargos nos varios periodos de utilizagdo do crédito aberto. (Negritei
e sublinhei).

[..].

Art. 29. A Cédula de Crédito Bancario deve conter os seguintes requisitos
essenciais:

I - a denominacédo "Cédula de Crédito Bancario";

Il - a promessa do emitente de pagar a divida em dinheiro, certa, liquida e
exigivel no seu vencimento ou, no caso de divida oriunda de contrato de

abertura de crédito bancario, a promessa do emitente de pagar a divida em
dinheiro, certa, liquida e exigivel, correspondente ao crédito utilizado,

Ill - a data e o lugar do pagamento da divida e, no caso de pagamento
parcelado, as datas e os valores de cada prestacdo, ou os critérios para
essa determinagéo;

IV - 0 nome da instituicdo credora, podendo conter clausula a ordem;
V - a data e o lugar de sua emisséo; e

VI - a assinatura do emitente e, se for o caso, do terceiro garantidor da
obrigacéo, ou de seus respectivos mandatarios.

[.]

Observa-se, ainda, que os requisitos de validade da cédula de crédito bancario
estdo previstos na Lei n® 10.931/2004 e o art. 29 nao exige a assinatura de duas testemunhas
para que seja considerada titulo executivo extrajudicial. Inaplicavel nessa hipétese, portanto, o art.
784, lll, do Codigo de Processo Civil/15.

No sentido do exposto, seguem, exemplificativamente, alguns julgados deste

Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUDICIAL.
CEDULA DE CREDITO BANCARIO (GIRO CAIXA FACIL). CONCESSAO
DE LIMITE DE CREDITO. TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL DA LEI
10.931/2004. AUSENCIA DE DEMONSTRACAO DO VALOR EXATO DA
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DIVIDA. AUSENCIA DE LIQUIDEZ. EXTINCAO DO PROCESSO SEM
EXAME DO MERITO. SENTENGCA MANTIDA.

1. A Segunda Secédo do colendo Superior Tribunal de Justica, por ocasiao
do julgamento do REsp n. 1.291.575/PR, submetido ao rito previsto pelo
artigo 543-C do CPC, assentou entendimento de que "a Cédula de Crédito
Bancario é titulo executivo extrajudicial, representativo de operagbes de
crédito de qualquer natureza, circunsténcia que autoriza sua emissdo para
documentar a abertura de crédito em conta corrente, nas modalidades de
crédito rotativo ou cheque especial. O titulo de crédito deve vir
acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo
cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relagdo de
exigéncias que o credor devera cumprir, de modo a conferir liquidez e
exequibilidade a Cédula (art. 28, § 2° incisos | e I, da Lei n°
10.931/2004)". 2. O STJ, por ocasiao daquele julgamento, ressaltou que a
Lei 10.931/2004 contém relagdo de exigéncias que o credor devera
cumprir para conferir a Cédula de Crédito Bancario liquidez e
exequibilidade. 3. A instituicdo financeira credora instruiu a peticdo inicial
da execugdo de titulo extrajudicial com Cédula de Crédito Bancario por
meio da qual supostamente disponibilizou limite de crédito para o
contratante em sua conta corrente, que poderia usa-lo integralmente ou
nédo. 4. No caso, a exequente nado atendeu as exigéncias do art. 28, § 2°, I,
da Lei 10.931/2004, ao instruir a inicial da presente execucdo com o
contrato assinado pelas partes e com o Demonstrativo de débito e planilha
de evolugdo da divida, desacompanhados, porém, dos extratos da conta
bancaria da executada, com o objetivo de demonstrar a disponibilizagéo do
limite de crédito, os valores que foram efetivamente usados desse limite,
os valores eventualmente pagos ao longo do contrato e a data do inicio da
inadimpléncia contratual da executada. 5. Inviabilizada a verificagdo do
valor exato da obrigagdo, como exige o § 2° do art. 28 da Lei 10.931/2004,
mostrando-se correta a sentenca que extinguiu a presente execugéo de
titulo extrajudicial, sem resolugdo do meérito, nos termos do art. 267, 1V, do
CPC, por auséncia de pressupostos processual de constituicdo e
desenvolvimento valido e regular do processo. 6. Apelagdo a que se nega
provimento.

(AC 00130677020144013300 0013067-70.2014.4.01.3300,
DESEMBARGADOR FEDERAL NEVITON GUEDES, TRF1 - QUINTA
TURMA, e-DJF1 DATA:03/06/2016 PAGINA:.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUCAO. CONTRATOS
BANCARIOS. CEDULA DE CREDITO BANCARIO EM RAZAO DE
CREDITO ROTATIVO. TITULO EXECUTIVO. NECESSIDADE DE
PLANILHA DE EVOLUCAO DA DIVIDA. COMISSAO DE PERMANENCIA.
CUMULACAO COM OUTROS ENCARGOS. VEDACAO. SENTENCA
MANTIDA.

| - Ja se posicionou o e. Superior Tribunal de Justica na orientacdo de que
as cédulas de crédito bancario, emitidas com base na Lei n. 10.931/2004,
sdo titulos extrajudiciais que, se emitidos em conformidade com os
requisitos na lei exigidos, expressam obrigacdo liquida e certa. Il -
Entretanto, para que a liquidez da Cédula de Crédito Bancario, nos casos
de contrato de crédito rotativo, seja aferida, necessarias as informagées
acerca da evolugdo do débito: "A liquidez decorre da emisséo da cédula,
com a promessa de pagamento nela constante, que é aperfeicoada com a
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planilha de débitos.” (AGRESP 200301877575, LUIS FELIPE SALOMAO,
STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:08/03/2010 ..DTPB, sem grifo no
original.)

(---)

(AC 2008.35.03.000283-0, DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM

MEGUERIAN, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA:16/10/2015
PAGINA:3658.)

No caso, a autora acostou a inicial a Cédula de Crédito Bancario, o demonstrativo
de débito e de evolucdo da divida, além do historico de extratos da conta corrente pessoa juridica,
0 que confere liquidez & Cédula de Crédito Bancario em questao, sendo titulo habil a propositura
de execucéo por titulo extrajudicial.

Diante do exposto, conhe¢o da apelacdo e dou-lhe provimento, para anular a
sentenca e determinar o retorno dos autos a Vara de origem, para o regular prosseguimento do
feito.

E como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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